
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DA 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES 
 

 

REQUERIMENTO Nº       , DE 2012 

 (Da Sra. Deputada Erika Kokay) 
 

 

      Requer a realização de audiência 
pública, no desta Comissão, para 

discutir a evolução/regressão de 
casos sobre Exploração Sexual de 

Crianças e Adolescentes de acordo 

com mapeamentos já elaborados. 
 

        

          Senhoras e Senhores parlamentares, 

 

 

 

                   Com amparo no art. 117, combinado com o art. 255 do 

Regimento Interno desta Casa, venho requerer a realização de 

audiência pública, no âmbito desta Comissão, para discutir a 

evolução/regressão de casos de Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes, com a participação de representantes da Secretaria de 

Direitos Humanos da Presidência da República; da Polícia Rodoviária 

Federal do Grupo Violes/UnB; da  Associação Brasileira de Defesa da 

Mulher da Infância e da Juventude –ASBRAD; e do Ministério do 

Turismo –MTUR; do Instituto WCF. 

 

Justificação 

          A exploração sexual de meninos e meninas é um problema 

diário que envolve não apenas a discriminação de gênero, mas 

também a discriminação étnica e a desigualdade social. O problema é 

sintoma de uma série de outras violências da nossa sociedade. 

 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

 



         O número de casos desse tipo exploração tem aumentado 

assustadoramente no Brasil. Atualmente, são 937 municípios com 

casos comprovados de exploração sexual de menores, o que 

representa 17% de todas as cidades do país - uma prática que tem 

atingido meninas e meninos.  

 

          O objetivo da audiência será debater os resultados dos 

diversos mapeamentos e pesquisas realizados por órgãos 

governamentais e não-governamentais sobre as redes de tráfico de 

pessoas e exploração sexual de crianças e adolescentes no país. 

 

          Pesquisas e mapeamentos feitos recentemente traçam a 

realidade do tráfico de pessoas e da exploração sexual, a exemplo da 

pesquisa feita pelo Grupo Violes; da Associação Brasileira de Defesa 

da Mulher da Infância e da Juventude –ASBRAD, que fez um 

levantamento em municípios de fronteira na região Norte; do 

Ministério do Turismo –MTUR, o qual fez um rastreamento recente 

das agências internacionais de viagem com oferta de exploração 

sexual no Brasil. Por sua vez, é fundamental atentarmos para o 

importante trabalho do Instituto WCF de mobilização de empresas e 

trabalhadores de transporte no enfrentamento da exploração sexual, 

além do levantamento nacional do CNJ sobre processos judiciais no 

âmbito dessa problemática. 

          Diante do exposto, formulo o presente Requerimento, 

esperando contar com apoio para sua aprovação. 

Sala das Sessões,                           de 2012. 

 

Deputada Erika Kokay 

        (PT-DF) 
     


